
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA PARCERIA EM OPORTUNIDADE DE NEGÓCIO Nº 02/2026

Processo  : 26.12.000000025-9  

Pedido de esclarecimento 03:

 

1. Estudo Técnico Preliminar e projeção de receita esperada: 

O Edital não menciona ETP, Plano de Negócios ou projeção de receita — dados essenciais em

contrato de 10 anos remunerado por partilha de receita. 

Solicita-se esclarecer: 

i. se há Estudo Técnico Preliminar e, em caso positivo, seu endereço de acesso público;

ii. a estimativa de receita bruta esperada da Cloud Procempa nos primeiros 24 meses;

Iii. quais municípios ou entes públicos manifestaram interesse formal e o volume estimado por

cliente. 

RESPOSTA: Não foi elaborado um ETP, o edital de chamamento público, temo como base as

necessidades dos projetos estratégicos da Procempa e da Prefeitura de Porto Alegre, como por

exemplo prover infraestrutura de processamento e conectividade no Brasil para os sistemas do

Complexo Regulador da Saúde e outros produtos que futuramente pretendemos comercializar

dentro do planejamento das atividades da área de Novos Negócios da Procempa.

2. Teto de razoabilidade do revenue share:   

A regra premia o maior percentual ofertado à PROCEMPA sem teto de razoabilidade nem piso

de exequibilidade, o que estimula proposta suicida e compromete a sustentabilidade plurianual

da parceria. 

Solicita-se esclarecer: 

i.  se  será  fixado  teto  de  razoabilidade  para  o  percentual  de  revenue  share,  ou  faixa  de

referência considerada exequível pela Administração; 

ii.  se  será  exigido  detalhamento  analítico  de  custos  que  demonstre  a  sustentabilidade  do

percentual ofertado no horizonte de 10 anos; 



Iii. se a incompatibilidade entre percentual ofertado e composição de custos declarada ensejará

diligência  formal  e,  se  mantida,desclassificação  por  inexequibilidade  (art.  56  da  Lei  nº

13.303/2016 e Súmula TCU nº 262 por analogia). 

RESPOSTA:  Na  etapa  de  propostas  não  vinculantes  o  objetivo  não  é  analisar  o  modelo  de

negócio  ou  a  revenue  share,  não  partimos  de  um  modelo  pré-fixado  e  sim  através  do

chamamento  público objetivamos  consultar  o  mercado para  identificar  propostas,  que  trarão

maior  vantagem  e  exequibilidade,  sendo  que  na  etapa  final  a  empresa  selecionada  será

convocada para pactuarmos o modelo de negócio. 

Fica  a  critério  da  empresa  interessada  apresentar  documentos  que  comprovem  suas

informações.

A qualquer momento  a Procempa poderá fazer diligência formal, seja virtual ou presencial para

comprovar as informações apresentadas ou para esclarecer dúvidas.

3. Critérios objetivos de aferição de exequibilidade Solicita-se confirmar que:

i. o ônus probatório de exequibilidade recai sobre a interessada; 

ii.  serão  considerados  indícios  objetivos  de  inexequibilidade,  sem  prejuízo  de  outros:  (a)

percentual  de  revenue  share  que  resulte  em  receita  líquida  incompatível  com  custos  de

infraestrutura,  licenças,  folha,  tributos  e  margem operacional  mínima;  (b)  itens  zerados  ou

aritmeticamente incompatíveis; (c) margem inferior à carga tributária do regime declarado;

Iii.  a  diligência  será  aberta  de  ofício  presentes  esses  indícios,  com  prazo  objetivo  e

improrrogável para resposta analítica e documentalmente lastreada. 

RESPOSTA: Sim o ônus probatório é de responsabilidade da Empresa interessada.

As  diversas  informações  solicitadas  no  Edital,  deverão  permitir  que  a  comissão  avaliadora

analise  de  forma  objetiva  a  aderência  da  proposta  ao  Edital  de  Chamamento,  caso  existam

dúvidas  a comissão avaliadora poderá   a  qualquer  momento   solicitar  mais  informações,  ou

promover diligências formais.

4. Perfil de consumo de referência para comparação entre modelos de precificação:

O Edital admite cobrança por mensalidade, por usuário, por volume, por evento, pay-per-use e

pacotes  pré-pagos,  mas  não  define  método  comparativo  — comprometendo  o  julgamento

objetivo (art. 51, IV, Lei nº 13.303/2016). Solicita-se esclarecer: 



i. se será divulgado perfil de consumo de referência (customer persona) com número estimado

de máquinas virtuais, armazenamento em terabytes, banda em Mbps, usuários finais e mix

IaaS/PaaS/SaaS; 

ii.  como  a  Comissão  converterá  modelos  heterogêneos  em  métrica  comum  para  fins  de

pontuação do Bloco 2 do Anexo I. 

RESPOSTA: O chamamento busca estruturar parceria para oferta de serviços a diferentes órgãos

públicos, com contratação modular ou escalonada conforme suas necessidades. Por essa razão,

o edital não fixa uma única cesta de consumo ou quantidade mínima de VMs, armazenamento,

banda ou usuários como demanda assegurada pela PROCEMPA.

Cada interessada deverá apresentar, de forma clara e individualizada, as unidades de cobrança,

os serviços abrangidos e as premissas de consumo que sustentam seus planos. A comparação

prevista  no  Bloco  2  considera  os  planos  operacional,  de  negócio  e  financeiro,  com  pesos

internos  1,  2  e  3,  respectivamente,  e  peso  global  4,  avaliando  coerência,  sustentabilidade,

viabilidade e participação da PROCEMPA nos resultados.

A matriz agrega notas desses critérios; não prevê conversão automática de todos os modelos

comerciais em preço unitário único. A Comissão poderá solicitar esclarecimentos para verificar

as  premissas  e  a  comparabilidade  das  propostas.  Eventual  cenário  comum  complementar

dependerá de definição e comunicação uniforme às participantes, não constituindo garantia de

consumo.

5. Storage 100% NVMe — vedação a SATA/SAS em todas as camadas:   

A  vedação  absoluta  a  SATA/SAS,  inclusive  em  camadas  de  backup  e  recuperação  de

desastres, contraria arquitetura em uso pelos maiores provedores globais (AWS, Azure, GCP,

OCI). Solicita-se esclarecer: 

i. a justificativa técnica e econômica da vedação absoluta a SATA/SAS em todas as camadas

do stack; 

ii. se será aceita arquitetura tiered com NVMe em produção e SSD SATA/SAS (não HDD) em

camadas de capacidade de backup e disaster recovery, desde que atendidos os requisitos de

latência  e  desempenho  dos  subitens  5.7.1.2  e  5.7.1.5;  (iii)  em  que  fase  a  aferição  de

conformidade ocorrerá — habilitação técnica documental ou Prova de Conceito (item 9.5).

RESPOSTA:  Os  requisitos  de  armazenamento  foram  definidos  pelas  áreas  técnicas  da

PROCEMPA para compatibilizar a solução com as necessidades de desempenho, disponibilidade,

continuidade e recuperação dos serviços a serem ofertados. A exigência deve ser examinada em



conjunto com os limites de latência, capacidade de restauração, snapshots e proteção dos dados

estabelecidos no edital, abrangendo também backup e recuperação de desastres.

Na redação vigente,  o item 5.7.1.1  exige mídia  100% Flash NVMe e não admite HDD ou SSD

SATA/SAS em qualquer camada do armazenamento. Assim, a arquitetura alternativa indicada não

atende a  esse requisito,  ainda que alcance outras métricas de desempenho.  As  interessadas

deverão formular suas propostas com observância dessa condição.

A PROCEMPA poderá examinar alternativas tecnológicas no âmbito da prospecção e da avaliação

técnica,  sem  que  isso  represente  dispensa  ou  flexibilização  automática  do  edital.  Eventual

alteração de requisito dependerá de decisão formal e divulgação uniforme.

A comprovação documental  observará  os itens 5.7.1.6  e  5.7.1.8.6  e  o  detalhamento da  etapa

vinculante  previsto  no  Anexo  III.  A  Comissão  poderá  exigir  PoC  para  validar  aderência,

desempenho e integração, nos termos do item 9.5, sem substituição dos documentos exigidos.

6.  Imutabilidade  nativa  em  hardware  —  vedação  a  software-defined  storage    Solicita-se

esclarecer: 

i.  se  será  aceita  imutabilidade  implementada  em  camada  de  software  (software-defined

storage) com WORM certificado, dualadmin approval  e integração com MFA, orientação do

NIST SP 800-209; 

ii.  se  laudo  técnico  independente  atestando  equivalência  funcional  é  suficiente  para

comprovação  do  subitem  5.7.1.8.1;  (iii)  a  justificativa  técnica  da  não  admissão  de  Ceph,

Storage Spaces Direct, VMware vSAN, Nutanix ou equivalentes. 

RESPOSTA:  O  requisito  busca  preservar  a  proteção  dos  dados  mesmo  diante  do

comprometimento do sistema operacional, do hypervisor ou das camadas de software superiores

ao  armazenamento.  Por  isso,  o  edital  exige  imutabilidade  nativa  no hardware  e  firmware  do

appliance,  com  independência  dessas  camadas  e  observância  dos  controles  de  retenção  e

administração previstos.

Imutabilidade implementada exclusivamente em software acima do storage, ainda que associada

a WORM, MFA ou aprovação por múltiplos administradores, não substitui a condição expressa do

item 5.7.1.8.1. Laudos independentes podem integrar a comprovação, mas devem demonstrar o

atendimento efetivo aos requisitos e ser apresentados em conjunto com a documentação oficial

exigida do fabricante; declaração de equivalência funcional não afasta a exigência de proteção

nativa.



Não há vedação nominal às marcas ou plataformas citadas. A avaliação recai sobre a arquitetura

proposta e sua conformidade. A presença dessas tecnologias em outras camadas não dispensa a

demonstração das capacidades exigidas do appliance.

7. Latência de 2 ms entre datacenters:  

A exigência implica proximidade física de ~30-60 km, direcionando o certame a provedores

com presença em Porto Alegre. Solicita-se esclarecer: 

i. se a latência de 2 ms se aplica a todas as workloads ou apenas a operações críticas de

replicação síncrona; 

ii. se será aceito compromisso formal de instalação de ponto de presença em Porto Alegre no

prazo de implantação, com latência maior na fase inicial mediante SLA específico;

Iii. qual a topologia de rede exigida (fibra escura, wave, MPLS) para aferição do requisito.

RESPOSTA: A latência de até 2 ms se aplica à conexão entre o datacenter da PROCEMPA e o

datacenter mais próximo da credenciada. O edital não restringe esse requisito às operações de

replicação síncrona nem o estende indistintamente a todos os datacenters. Para o percurso até a

sede do cliente final, há limite específico de até 30 ms.

São admitidos datacenters ativos ou em planejamento de implantação, conforme o item 5.3.2,

devendo a proponente demonstrar a arquitetura, a conectividade e o cronograma necessários ao

atendimento.  O compromisso de implantação  de  ponto de presença não  autoriza,  por  si  só,

descumprimento do limite de latência; não está prevista tolerância inicial superior ao requisito

mediante SLA alternativo.

Exige-se  link L2L de  pelo  menos  10  Gbps,  escalável  até  100  Gbps  ou  mais,  sem  imposição

exclusiva de fibra escura, wave ou MPLS. Compete à interessada demonstrar como sua topologia

atende  às  condições.  Os  parâmetros  específicos  de  aferição  não  estão  detalhados  nos

documentos e deverão ser uniformizados para eventual validação técnica,  inclusive PoC, sem

afastamento dos limites exigidos.

8.  Portal white label — vedação à marca da credenciada e fornecedores globais   Solicita-se

esclarecer: 

i. se a vedação alcança apenas a interface visual do portal ou também documentação técnica,

termos de uso e política de privacidade; 

ii. se a PROCEMPA assume as consequências contratuais decorrentes da vedação em relação

a fornecedores globais (AWS, Microsoft, Oracle, VMware, Red Hat), que exigem exibição de



marca por cláusula-padrão de licenciamento; (iii) se é admitida exibição discreta em rodapé ou

página de créditos técnicos, prática consolidada de mercado. 

RESPOSTA:  O  white  label  refere-se  à  apresentação  da  Cloud  PROCEMPA  aos clientes,  cuja

interface deverá observar a identidade visual exclusiva da Companhia, conforme as exigências

do Edital. O objetivo é assegurar a identificação institucional do serviço e a gestão da experiência

do cliente pela PROCEMPA.

A  identificação  jurídica  de  fornecedores  em  instrumentos  de  licenciamento  ou  documentos

próprios  não  se  confunde,  por  si  só,  com  exposição  comercial  de  suas  marcas  no  portal.

Entretanto, o edital  não prevê exceção para logomarcas,  rodapés ou páginas de créditos que

integrem a interface acessível aos clientes. Assim, eventual identificação técnica em documentos

externos à interface deverá ser compatibilizada com as obrigações aplicáveis, sem se converter

em autorização genérica para divulgação de marcas no portal.

Compete à proponente assegurar a compatibilidade das licenças e dos componentes utilizados

com as condições ofertadas. Não há previsão de transferência à PROCEMPA das consequências

de  obrigações  assumidas  pela  credenciada  perante  seus  fornecedores,  permanecendo  a

responsabilidade  estabelecida  no  item  11.4.  Eventual  exceção  à  identidade  exclusiva  exige

manifestação formal que a compatibilize com o edital.

9. Proporcionalidade do atestado exigido:   

A exigência de 1 atestado genérico contrasta com a densidade dos requisitos técnicos do item

5, criando barra de entrada incompatível com o objeto. Solicita-se esclarecer:

i. se a Comissão avaliará qualitativamente a compatibilidade material entre o objeto atestado e

o objeto do Chamamento (natureza, complexidade, escala); 

ii. se atestados adicionais voluntários serão aceitos para reforço da demonstração;

Iii..  se comprovação por experiência do grupo econômico ou por consórcio (item 6.1.1.c)  é

admitida; 

iv. quais evidências satisfazem os subitens 5.7.1.6.1 (especificações de storage) e 5.7.1.8.6

(documentação de imutabilidade nativa) em fase de habilitação. 

RESPOSTA: A exigência de ao menos um atestado constitui requisito mínimo de comprovação de

experiência compatível com o objeto. A Comissão avaliará a correspondência entre os serviços

atestados  e  aqueles  previstos  no  chamamento,  não  se  limitando  à  existência  formal  do

documento. Atestados adicionais poderão ser apresentados para reforçar essa demonstração,

sem pontuação automática por quantidade.



O  edital  admite  o  somatório  de  experiências  entre  empresas  participantes  em consórcio  ou

parceria.  A  mera  integração  ao  mesmo  grupo  econômico  não  substitui  a  demonstração  da

participação e da capacidade efetivamente disponibilizada para a execução.

Para o armazenamento, deverão ser apresentadas as especificações detalhadas do appliance,

com  fabricante,  modelo,  mídia,  controladores,  interfaces,  firmware  e  certificações,  além  da

comprovação de suporte 24x7x365.  Para  imutabilidade,  será exigida  documentação oficial  do

fabricante  que  demonstre  as  capacidades  nativas,  incluindo  os  documentos  técnicos  e

evidências previstos no item 5.7.1.8.6. Atestados de prestação de serviços não substituem essas

comprovações específicas.

10. Diligência sobre autenticidade e correspondência dos atestados Solicita-se confirmar que:

i. a PROCEMPA realizará, motivadamente, diligência junto aos emitentes dos atestados para

verificar autenticidade, correspondência material e execução efetiva; 

ii.  inexatidão  substancial,  divergência  relevante  ou  falsidade  documental  conduzirão  à

inabilitação, sem prejuízo do art. 83 da Lei nº 13.303/2016 e da responsabilização civil e penal.

RESPOSTA: Por se tratar de um processo similar ao rito licitatório: é de responsabilidade de cada

proponente a apresentação de documentos verídicos. Em primeira instância se entende como

facultado à comissão de avaliação a verificação da autenticidade. Entretanto, quando o processo

se encontrar em estágio avançado e, antes de ser firmado o  contrato de parceria, competirá à

Procempa  –  através  da  comissão  de  avaliação  –  verificar  a  autenticidade  (em  especial)  de

documentos que compuserem camada de pontuação e/ou vantagem qualitativa do parceiro. Em

suma: a empresa que compuser parceria com a Procempa será homologada e avaliada pelas

diferente  e  competentes  divisões  da  Procempa –  tais  avaliações  perpassam  desde  a  análise

documental à homologação e verificação da proposta mercadológica, técnica e operacional.

11. Capacidade operacional efetiva versus formal: 

Solicita-se confirmar que a Comissão poderá exigir, além da documentação formal:

i.  vinculação  contratual  ou  disponibilidade  comprovada  dos  profissionais  técnicos,  com

certificações vigentes de fabricante (AWS, Microsoft, VMware, Red Hat) consistentes com a

arquitetura proposta; 

ii. infraestrutura tecnológica em operação — datacenters Tier II ou superior classificados pelo

Uptime Institute, ambientes de produção, plataformas de virtualização em uso corrente;

iii. processos operacionais documentados e auditáveis; 



iv. evidências de execução pretérita em escala e complexidade compatíveis com a demanda

projetada. 

RESPOSTA: Sim. A Comissão poderá exigir documentos e declarações adicionais para verificar a

capacidade  efetiva  de  fornecimento  dos  serviços,  conforme  o  item  11.6.  As  informações

apresentadas deverão demonstrar disponibilidade da estrutura, dos profissionais ou parceiros e

dos processos necessários à implantação, operação e suporte da solução.

Essa verificação observará os requisitos do edital: capacidade direta ou por parceiros, indicação

da  estrutura  operacional,  compromisso  com  níveis  de  serviço  e  detalhamento  do  Plano

Operacional. Não se estabelece, por este esclarecimento, exigência geral de vínculo empregatício

ou de certificação profissional específica de cada fabricante citado pelo requerente.

Quanto aos datacenters,  exige-se  declaração de conformidade com padrão mínimo Tier II  ou

superior, com possibilidade de vistoria, admitidos ambientes ativos ou planejados. Processos,

documentação técnica e experiência serão examinados conforme sua aderência ao objeto, sem

criação de quantitativo mínimo de experiência não previsto no chamamento.

12. Compromisso mínimo de aquisição e proteção do CAPEX:   

O parceiro mobiliza CAPEX relevante (hardware NVMe, licenciamento,  portal,  Marketplace)

sem  qualquer  garantia  de  aquisição  pela  PROCEMPA  (item  11.3),  quadro  incomum  em

parcerias público-privadas plurianuais. 

Solicita-se esclarecer se o Acordo de Cooperação Técnica preverá: 

i. compromisso mínimo de consumo pela PROCEMPA e pela Administração Municipal de Porto

Alegre  nos  primeiros  24  a  36  meses (receita  bruta  mensal  mínima ou  volume mínimo de

recursos contratados); 

ii. cláusula de compensação por CAPEX não amortizado em caso de rescisão antes do período

de amortização típica (60 meses); 

iii. modelo de shared investment em componentes de uso comum (link L2L, portal white label,

Marketplace). 

RESPOSTA: O Capex é de responsabilidade da empresa interessada, não está previsto o modelo

de shared investment.

13. Reajuste e repactuação em contrato de vigência plurianual   Solicita-se esclarecer:

i. o índice de reajuste anual previsto (IGP-M, IPCA ou índice setorial de TI);



ii. o tratamento de componentes com preço em moeda estrangeira (licenças globais, hardware

importado, subscrições); 

iii. os gatilhos objetivos de repactuação extraordinária (variação cambial > 20% em 12 meses,

alteração tributária, variação > 30% do índice setorial); 

iv. se o Acordo prevê cláusula de reequilíbrio econômico-financeiro nos termos do art. 81 da Lei

nº 13.303/2016. 

RESPOSTA: A indagação parte de premissa conceitualmente inadequada ao transportar a lógica

tradicional das contratações públicas ordinárias de despesa para o campo próprio das parcerias

estratégicas em oportunidades de negócio. Em contratos administrativos comuns de compras, a

estatal  remunera  o  fornecedor  com base em  custos  unitários,  cabendo reajuste  inflacionário

anual.  Por  outro  lado,  nas  parcerias  em  oportunidades  de  negócio  com partilha  de  receitas

(revenue  share),  amparadas  no  artigo  28,  parágrafo  3º,  inciso  II,  da  Lei  nº  13.303/2016  e  no

Regulamento da PROCEMPA (artigos 4º, 'p', e 19), as partes atuam em cooperação empresarial

dividindo  riscos  e  resultados,  sendo  vedada  a  contratação  isolada  de  serviços  (artigo  9º,

parágrafo 2º).

Nesse modelo associativo, a remuneração das partes não é um preço fixo imutável devido pela

estatal ao parceiro, mas sim um percentual contratualmente definido incidente sobre a receita

bruta  ou  líquida  efetivamente  faturada  perante  os  órgãos  e  clientes  finais  adquirentes  das

soluções da Cloud Procempa. Logo, a recomposição do valor do negócio em relação à inflação

ou ao mercado opera de forma reflexa: quando os contratos comerciais com os clientes públicos

finais forem reajustados pelo IPCA ou índice setorial  de tecnologia da informação (artigo 81,

parágrafo 7º, da Lei nº 13.303/2016), a receita global arrecadada é atualizada, beneficiando direta e

proporcionalmente ambos os partícipes.

Quanto  aos  insumos  tecnológicos,  hardwares,  subscrições  ou  licenças  globais  cotados

originariamente em moeda estrangeira, a cobrança dos serviços da Cloud Procempa ocorrerá

exclusivamente em moeda nacional (Reais -  R$), conforme o Termo de Referência. A variação

cambial e a flutuação de custos integram a álea ordinária e o risco tecnológico assumido pelo

parceiro privado (item 4.3 do Edital), sendo vedados aditivos decorrentes de riscos alocados à

contratada (artigo 81, parágrafo 8º,  da Lei nº 13.303/2016). O reequilíbrio econômico-financeiro

(artigo 81,  inciso VI,  da Lei das Estatais)  permanece cabível  exclusivamente em situações de

imprevisibilidade absoluta, força maior ou fato do príncipe comprovado.

Por  conseguinte,  a  matriz  de  riscos  estabelecida  pelo  artigo  20,  inciso  IV,  e  artigo  47  do

Regulamento Interno afasta a pretensão de estipular gatilhos automáticos de repactuação por

flutuação cambial, incidindo a expressa vedação do artigo 81, parágrafo 8º, da Lei nº 13.303/2016.

A possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro (artigo 81, inciso VI, da Lei nº 13.303/2016)

permanece  preservada,  porém  restrita  a  eventos  extraordinários,  imprevisíveis  ou  de



consequências incalculáveis, alheios à álea ordinária assumida pelo parceiro, ou decorrentes de

fato do príncipe comprovado (artigo 81, parágrafo 5º, da citada Lei).

Por fim, vale destacar que todos os pontos supracitados – bem como os questionados – terão

momento específico (Fase de Negocialção) para serem abordados, discutidos e negociados.

14. Responsabilidade por propriedade intelectual de terceiros:   

A cláusula  impõe responsabilidade integral  e ilimitada da credenciada,  incompatível  com a

indenização limitada oferecida pelos vendors globais  em seus contratos-padrão.  Solicita-se

esclarecer: 

i.  se  admite  exclusão  de  responsabilidade  quando  a  tecnologia  for  indicada,  aprovada  ou

exigida pela PROCEMPA, ou quando o uso pela Administração ou clientes finais se der em

desconformidade com a documentação técnica; (ii) se admite limitação a valor compatível com

a  receita  bruta  gerada  nos  12  meses  anteriores  ao  evento;  (iii)  a  extensão  temporal  da

obrigação (vigente durante o Acordo, com sobrevida, ou perpétua). 

RESPOSTA - A preservação patrimonial da estatal impõe a manutenção da diretriz editalícia e do

artigo 43 do Regulamento da PROCEMPA: o parceiro assume a responsabilidade tecnológica e a

indenidade integral por infrações patentárias decorrentes das soluções que fornece (item 4.3 do

Edital). Rejeita-se o teto indenizatório atrelado à receita anual, pois a reparação mede-se pela

extensão integral do dano patrimonial experimentado pela Administração (artigo 944 do Código

Civil).

Rejeita-se, assim, a pretensão da interessada de fixar teto indenizatório vinculado à receita bruta

auferida nos doze meses precedentes, uma vez que a indenização deve corresponder à totalidade

do prejuízo efetivamente suportado pela entidade pública (artigo 944 do Código Civil). Admitir

uma limitação apriorística de responsabilidade patrimonial deixaria a estatal desprotegida contra

contingências decorrentes do uso de softwares e appliances de terceiros ofertados pelo parceiro.

Nesse sentido,  a jurisprudência do Tribunal  de Contas da União orienta que a celebração de

contratos  de  parceria  empresarial  por  entidades  estatais  veda  a  assunção  de  cláusulas

manifestamente prejudiciais ou desproporcionais aos interesses da empresa pública, consoante

assentado no Acórdão 1170/2019 – Plenário. 

Conforme a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, as parcerias regidas pela Lei das

Estatais  vedam cláusulas  desproporcionais  ou  lesivas  ao ente  público  (Acórdão  1170/2019  –

Plenário).  Contudo,  com  base  no  artigo  39  do  Regulamento  Interno  e  na  boa-fé  objetiva,  a

responsabilidade  do  parceiro  não  se  aplica  quando  a  infração  resultar  de  modificações

executadas  diretamente  pela  PROCEMPA  ou  do  uso  deliberadamente  divergente  da



documentação técnica oficial. A garantia de indenidade vigora durante o contrato e subsiste no

período pós-contratual até a prescrição legal das pretensões reparatórias.

15. Cláusula de saída e portabilidade dos dados (exit clause): 

O Edital não estabelece regras de portabilidade dos dados dos clientes na hipótese de rescisão

ou não prorrogação — omissão crítica em ambiente que hospedará dados de terceiros sob

LGPD. Solicita-se esclarecer se a minuta contemplará: 

i. prazo mínimo de 180 dias para migração assistida; 

ii. formato aberto de exportação (imagens de máquina virtual padrão, dumps SQL padrão ANSI,

formatos ISO/IEC abertos); 

iii. responsabilidade compartilhada pelos custos de migração; 

iv. destruição segura certificada dos dados residuais ao fim do processo.

RESPOSTA  -  A  previsão  de  mecanismos  de  saída  decorre  do  artigo  20,  inciso  VII,  do

Regulamento de Parcerias da PROCEMPA, que exige Cláusulas de Saída com reversão de ativos

e continuidade de serviços essenciais. Além disso, a portabilidade e a eliminação de dados ao

término do tratamento constituem direitos fundamentais da Administração e dos titulares (artigo

18, incisos V e VI, da Lei nº 13.709/2018).

Assim, deve-se esclarecer que a minuta definitiva do Acordo contemplará cláusula de saída com

período  de  transição  assistida  não  inferior  a  180  dias,  garantia  de  exportação  em  formatos

abertos  e  interoperáveis  para  evitar  aprisionamento  tecnológico  (vendor  lock-in)  e  dever  de

destruição certificada e segura das cópias residuais e backups, cabendo a cada parte arcar com

suas obrigações regulares de encerramento.

16. Papéis LGPD e sub-processadores   Solicita-se esclarecer: 

i.  o papel jurídico atribuído a cada parte (art.  5º,  VI-VIII,  Lei  nº 13.709/2018):  PROCEMPA

controladora + credenciada operadora + cliente final controlador segundo? Ou PROCEMPA e

credenciada como controladoras conjuntas? 

ii.  se o Data Processing Agreement será firmado entre credenciada e cliente final,  ou entre

credenciada e PROCEMPA em favor dos clientes; 

iii.  as  regras para uso de sub-processadores pela credenciada  (rol  prévio,  direito de  veto,

notificação de alterações); 

iv. a distribuição de responsabilidade civil solidária em caso de incidente de segurança.



RESPOSTA: No arranjo da Cloud Procempa, o órgão público cliente atua como Controlador dos

dados pessoais (artigo 5º, inciso VI, da LGPD), detendo o poder de decisão sobre o tratamento. A

PROCEMPA qualifica-se como Operadora direta  perante  a  Administração tomadora (artigo 5º,

inciso VII). O parceiro credenciado atua como Operador de infraestrutura ou Sub-processador

formal das atividades técnicas delegadas.

A parceria exige a celebração de DPA obrigatório entre a PROCEMPA e o parceiro (item 5.2.5 do

Edital),  estendendo suas garantias aos clientes públicos.  A subcontratação de processadores

depende  de  prévia  ciência  e  anuência  da  PROCEMPA,  mantendo-se  a  obrigatoriedade  de

armazenamento em território nacional (item 5.3.1). A responsabilidade civil pauta-se pelo artigo

42  da  Lei  nº  13.709/2018:  o  operador  responde  solidariamente  por  violações  legais  ou

descumprimento de ordens lícitas (parágrafo 1º, inciso I), cabendo direito de regresso integral à

PROCEMPA em caso de falhas da infraestrutura privada (parágrafo 4º).

Por fim, salientamos que estas perguntas poderão ser abordadas na etapa de negociação, visto

que cada camada de serviço gera responsabilidade e percentual de ganho ao prestador deste

serviço (seja a Procempa ou o parceiro). Vale destacar que no momento da negociação serão

discutidos  desde  a  metodologia  e  camada  de  serviço  de  cada  parte  bem  as  definições  de

compartilhamento de ganhos e riscos. De forma mais precisa: é no momento da negociação que

serão definidos os compartilhamentos de riscos, ganhos, papéis de cada parte, detalhamento do

modelo prático de execução operacional, entre outras análises que cercam e preocupam a parte

prática da operação. 

17. Rubrica objetiva de pontuação:  

A escala de 0 a 10 com faixas nominais ("bom nível técnico", "referência de mercado") sem

parâmetros mensuráveis compromete o julgamento objetivo (art. 51, IV, Lei nº 13.303/2016).

Solicita-se esclarecer: 

i. quais evidências específicas correspondem a cada faixa em cada subcritério (por exemplo:

quantas regiões geográficas correspondem à faixa 9-10 no item 5.3); 

ii.se será divulgada rubrica objetiva antes da Etapa 2; 

iii. como será garantida uniformidade de julgamento entre avaliadores da Comissão.

RESPOSTA: O julgamento submete-se ao princípio da impessoalidade e do julgamento objetivo

(artigo 31 da Lei nº 13.303/2016 e artigo 21, inciso VI, do Regulamento Interno). As notas de 0 a 10

correlacionam-se diretamente às comprovações documentais  exigidas  na Planilha de Seleção

Técnica (Anexo IV): notas de 0 a 2 indicam não atendimento; de 3 a 4, atendimento parcial; de 5 a

6, atendimento adequado aos requisitos mínimos; de 7 a 8, bom nível técnico comprovado; e de 9

a 10, excelência e referência de mercado.



A uniformidade do julgamento decorre da deliberação colegiada da Comissão Especial designada

pela Diretoria da PROCEMPA (item 8.1 do Edital), mediante notas fundamentadas individuais e

média ponderada, assegurado o contraditório e recurso administrativo (item 10.1 do Edital).

Em resumo, a avaliação observará os critérios do edital, a escala de 0 a 10 do Anexo I e os pesos

globais dos blocos técnico, econômico-financeiro e de governança, respectivamente 4, 4 e 2. A

planilha referenciada no ANEXO IV, detalha requisitos e disponibiliza campos para evidências,

documentos/páginas e justificativas, que permitem relacionar a nota à comprovação apresentada.

As faixas qualitativas não autorizam a criação de critérios estranhos ao objeto. A análise deverá

considerar  o  atendimento  demonstrado,  a  consistência  e  a  aplicabilidade  da  solução,  com

registro dos fundamentos e tratamento uniforme das propostas.

18. Vinculação, vedação a saneamento substancial e análise motivada Solicita-se confirmar

que: 

i. a diligência (itens 9.2.1 e 9.4.1.1) tem natureza esclarecedora, não constitutiva — vedada a

reconstrução  da  composição  econômica,  alteração  do  revenue  share  ou  introdução  de

requisitos técnicos não originalmente atendidos; 

ii. propostas com estrutura econômica manifestamente artificial (revenue share insustentável,

histórico  de  rescisão  antecipada  em objetos  similares)  serão  desclassificadas,  observados

contraditório e decisão fundamentada, ainda que formalmente completas; 

iii.  a interessada selecionada permanecerá vinculada ao percentual  ofertado,  à composição

declarada, à metodologia e ao SLA proposto, sendo o reequilíbrio restrito às hipóteses do art.

81 da Lei nº 13.303/2016; 

iv. as decisões da Comissão serão individualizadas, motivadas, com contraditório e aplicação

isonômica dos mesmos padrões probatórios a todas as interessadas. 

RESPOSTA:  As  propostas  serão  examinadas  conforme  as  condições  do  chamamento,  com

fundamentação das decisões e tratamento isonômico. A Comissão poderá realizar diligências e

solicitar  complementação ou atualização documental  nos limites admitidos pelo Anexo II.  Por

isso,  não  se  confirma  vedação  absoluta  ao  saneamento  nos  termos  apresentados  pelo

requerente.

O  esclarecimento  documental  não  se  confunde  com  dispensa  de  requisito  ou  aceitação  de

informação sem comprovação.  A  consistência  econômica  e  a  capacidade de  execução  serão

avaliadas conforme o edital; indícios de inviabilidade ou histórico contratual relevante deverão

ser examinados no caso concreto.



A apresentação de proposta vinculante deverá ser compatibilizada com a etapa de negociação

expressamente prevista no item 9.7, destinada ao ajuste das contribuições e à definição final das

participações.  Essa  previsão  não  autoriza  alteração  arbitrária  dos  critérios  ou  aceitação  de

solução incompatível com os requisitos do chamamento.

Os compromissos finais deverão constar dos instrumentos da parceria. Não se acolhe, por este

esclarecimento, a afirmação de imutabilidade absoluta de toda condição inicial nem se institui

hipótese  automática  de  revisão.  Permanecem  os  procedimentos  de  impugnação  e  recurso

previstos no item 10.

De maneira mais clara, as diligências (itens 9.2.1 e 9.4.1.1 do Edital) destinam-se a esclarecer e

sanear  falhas formais  pré-existentes,  sendo vedada a inclusão  superveniente de documentos

estruturais de habilitação faltantes ou a alteração da proposta econômica de revenue share. A

negociação (item 9.7  do Edital)  visa a  compatibilizar  cronogramas operacionais,  sem permitir

redução arbitrária da partilha devida à estatal.

Quanto à exequibilidade, a PROCEMPA promoverá o controle de efetividade com base no artigo

56 da Lei nº 13.303/2016 e na jurisprudência do Tribunal de Contas da União (Acórdão 2488/2018 –

Plenário).  Propostas de  partilha  com percentuais desprovidos de sustentabilidade econômica

serão submetidas a diligência para comprovação analítica de custos e, caso não demonstrada a

exequibilidade, serão desclassificadas motivadamente (artigo 56, inciso V, da Lei das Estatais).

Atenciosamente,

Comissão Especial de Avaliação e Sigilo – Edital 02/2026.


